

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Ao Felipe, meu marido, com todo amor!


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Agradeço à minha família, em especial ao Felipe, à Cecília e à Alice, pelo incondicional apoio ao meu projeto de cursar o Mestrado, o fruto do estudo e da dedicação originou o presente livro,




    Ao meu orientador, professor Dr. Bruno Heringer Júnior, pelos ensinamentos transmitidos ao longo desta jornada, bem como pela honra em preficiar esta publicação,




    Aos professores, Dra. Raquel Fabiana Lopes Sparemberger e Dr. Ângelo Roberto Ilha da Silva, que compuseram a banca da minha dissertação, pelas valorosas contribuições à minha pesquisa,




    À Fundação Escola Superior do Ministério Público, por me proporcionar um ambiente de profícuo aprendizado,




    Também, muito obrigada àqueles que ao longo das minhas jornadas de estudos contribuíram ao meu aperfeiçoamento pessoal e profissional.


  




  

    PREFÁCIO




    Ana Adelaide Brasil Sá Caye, a autora da presente obra, é Promotora de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, desde 2002, tendo atuado nas Comarcas de Santo Ângelo, Capão da Canoa, Soledade, Novo Hamburgo, Alvorada, Guaíba e Caxias do Sul. Foi também designada para as funções de assessora da Corregedoria-Geral do Ministério Público e, atualmente, de assessora da Procuradoria-Geral de Justiça, junto à Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos, indicações essas decorrentes da dedicação e da excelência de seu trabalho ao longo da carreira.




    O livro agora publicado é resultado de sua dissertação no Curso de Pós-Graduação Estrito Senso (Mestrado) na Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do Ministério Público, trabalho pelo qual alcançou grau máximo com distinção em banca formada por mim, como orientador, e os professores Raquel Fabiana Lopes Sparemberger (PPGD/FMP) e Ângelo Roberto Ilha da Silva (PPGD/UFRGS).




    Trata-se de texto que aborda temas recentemente encampados pelo debate jurídico – proteção às vítimas e crimes de ódio –, por isso mesmo palpitantes e complexos, que suscitam discussões acaloradas, o que revela a sua importância para a comunidade, acadêmica ou leiga.




    Como observa Rodríguez Manzanera1, chama atenção o desinteresse geral que, ao longo da história, as ciências penais hão tido pelas vítimas. Com efeito, somente a partir da década de 1940 o tema passou a contar com estudos monográficos, inicialmente por impulso de Benjamin Mendelsohn e Hans Von Hentig. Surgia a Vitimologia, na origem tida como um ramo complementar à Criminologia, ainda em busca de sua autonomia científica.




    Dada a importância das questões suscitadas e das análises realizadas pelos mais diversos autores, contudo, esse campo de estudos não parou de crescer, vindo a reclamar o reconhecimento de suas teses, inclusive no âmbito da Política Criminal. Paulatinamente, programas de proteção às vítimas foram implementados, bem como inovações normativas foram editadas, com o objetivo de tratar dos interesses da vítima também no âmbito do Direito Penal e do Processo Penal. De uma mera testemunha parcial do caso penal, a vítima passou a ter contemplados por lei inúmeros direitos: de promover a ação penal privada e de representar nos casos de ação penal pública condicionada à representação, de acompanhar o processo como assistente da acusação, de ser notificada dos atos processuais mais importantes, de obter proteção especial do poder público, de ter seu interesse reparatório tutelado em eventual sentença penal condenatória, entre outros. Até mesmo os órgãos públicos encarregados da persecução penal (Poder Judiciário, Ministério Público e Polícia Civil) passaram a contar com espaços especializados para o atendimento das mais diversas espécies de vítimas: mulheres, idosos, crianças e adolescentes, entre outros.




    Também os crimes de ódio constituem, como tais, um fenômeno jurídico recente, pois somente na década de 1980, nos Estados Unidos2, essa nomenclatura passou a ser utilizada – hate crimes3. Como se sabe hoje, crimes de ódio são atos delitivos motivados, ao menos em parte, pela afiliação de grupo da vítima4. Negros, índios, mulheres, incapacitados, estrangeiros, pessoas em situação de rua, entre outros, constituem os grupos sociais mais vulneráveis.




    A importância da detecção da violência decorrente do ódio resulta do fato de que, apenas quando ela passou a constituir um problema real e distinto para a população e o governo, a expressão acabou integrando o vocabulário comum e os textos legais de diversos países. Aos poucos, mapearam-se os tipos de agressores e de ofendidos, coletaram-se dados estatísticos, formaram-se movimentos sociais voltados à proteção dessas vítimas e, por fim, tomaram-se medidas políticas e legais direcionadas ao combate da delinquência discriminatória.




    No Brasil, ambos os temas apenas ainda mais recentemente passaram a contar com preocupação política e acadêmica. Relativamente à promoção dos interesses das vítimas, podem-se apontar as inovações normativas referentes à tutela da pretensão indenizatória delas (nova redação do art. 387, inciso IV, do Código de Processo Penal), à comunicação dos atos processuais mais importantes (nova redação do art. 201, § 1º, do Código de Processo Penal), ao encaminhamento a atendimento multidisciplinar (nova redação do art. 201, § 5º, do Código de Processo Penal) e à preservação da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem (nova redação do art. 201, § 6º, do Código de Processo Penal), sem contar a edição de diversas leis voltadas à proteção de grupos vulneráveis específicos: mulheres, crianças e adolescentes, idosos, pessoas deficientes, entre outros. Já quanto aos crimes de ódio, tradicionalmente no Brasil já se contava com a Lei n.º 2.888/1956 (genocídio); mais recentemente, contudo, editaram-se a Lei n.º 7.716/1989 (discriminação e preconceito) e a Lei n.º 13.260/2016 (terrorismo), além de terem sido promovidas alterações pontuais da legislação penal para prever formas qualificadas ou majoradas de alguns delitos, como o feminicídio, por exemplo. Além disso, tramita no Congresso Nacional projeto de lei visando ao enfrentamento mais efetivo dos crimes de ódio.




    O livro de Ana Adelaide Brasil Sá Caye cuida exatamente dessa temática, contribuindo sobremaneira para o debate nacional. A obra analisa as questões mais candentes e importantes tanto dos crimes de ódio (origem, experiência estrangeira, tratamento jurídico nacional) como da proteção às vítimas (tipologia, realidade vitimal, princípios constitucionais de regência), para alcançar uma compreensão qualificada do problema específico da proteção político-jurídica das vítimas da violência discriminatória. Ao final, a autora, como proposta de inovação legislativa, sugere sejam a escuta especializada e o depoimento especial, previstos na Lei n.º 13.341/2017, estendidos para os processos envolvendo pessoas atingidas pela delinquência de ódio, sugestão essa que, por sua pertinência, merece a consideração e a análise pelo Poder Legislativo nacional.




    Com extrema dedicação, consulta às fontes mais abalizadas, nacionais e estrangeiras, e reflexão profunda, a autora conseguiu produzir uma obra singular. O livro que resultou, escrito com incontrastável maestria, vem preencher uma importante lacuna bibliográfica no Brasil, de significativo proveito para estudantes e profissionais do Direito e para todas as pessoas interessadas em informar-se sobre esse importante tema da agenda política e jurídica da atualidade.




    Porto Alegre, 16 de setembro de 2023.




    Bruno Heringer Jr.
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    CAPÍTULO UM




    INTRODUÇÃO




    Os crimes de ódio revestem-se de peculiaridades em relação às vítimas pois apresentam características motivacionais diferenciadas e são perpetrados em função da intolerância, discriminação ou preconceito destinados a um grupo de pessoas.




    Componentes como etnia, raça, gênero ou religiosidade costumam estar dentre os traços das vítimas desses crimes e o seu autor, além de direcionar a ação criminosa em face do alvo escolhido, dirige a mensagem de ódio a toda coletividade por ele representada. Desse modo, o impacto do delito reverbera-se ao grupo causando-lhe insegurança social e temor diante do fato de que qualquer um dos seus pertencentes pode ser a próxima mira do agressor.




    No Brasil, inexiste legislação abrangente à tipificação dos crimes de ódio. Ainda que tais práticas criminosas estejam inseridas no cotidiano social, o tratamento jurídico conferido a esses crimes parece não apresentar contornos a sua diferenciação dos demais delitos. Ademais, em relação a estudos de outros tipos penais, pode-se afirmar a escassez de doutrina brasileira sobre crimes de ódio.




    Especialmente no que tange à tutela das vítimas, não se verificam averiguações com inclusão de medidas protetivas, tampouco dados estatísticos sobre a prática dessas ações criminosas; tais circunstâncias revelam a pertinência da pesquisa sobre os crimes de ódio na justiça criminal brasileira.




    Nesse contexto, objetiva-se verificar a abordagem que a justiça criminal brasileira confere aos crimes de ódio e, por conseguinte, às vítimas desses delitos, com vista a aclarar possibilidade de efetivação de proteção vitimal e de ampliação do cadastro desses crimes.




    O problema de pesquisa fulcra-se na perspectiva das vítimas, de que forma a observação dos que padecem as ações perpetradas com intolerância, preconceito e discriminação poderá contribuir à justiça criminal brasileira fornecendo-lhe alternativa de tutela e de ampliação de dados estatísticos sobre a incidência desses crimes.




    Cuida-se de pesquisa que segue o método hipotético-dedutivo, a natureza básica, a forma qualitativa e a técnica bibliográfica para, por meio da descrição e da exploração, abordar o histórico dos crimes de ódio, o seu conceito, as suas especificidades na experiência estrangeira e o tratamento à discriminação, à intolerância e ao preconceito na legislação brasileira. Ainda, as peculiaridades das vítimas desses crimes, mediante a verificação da sua redescoberta no Direito Penal, das suas tipologias e da realidade vitimal; e, contemplando-se o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana como valor de proteção às vítimas, identificar-se alternativa à sua tutela na justiça criminal brasileira.




    A esse efeito, estruturou-se o trabalho em três capítulos: o primeiro denominado Crimes de Ódio, o segundo As Vítimas de Crimes de Ódio e, por fim, A Tutela das Vítimas na Justiça Criminal Brasileira. Cada um deles se subdivide em três tópicos específicos onde se pretende, a partir da observação a esses delitos, verificá-los sob o enfoque da vítima e, ao final, apresentar perspectiva de proteção vitimal e ampliação de coleta de dados da ocorrência dos crimes de ódio na justiça criminal brasileira.




    Para tanto, o primeiro capítulo apresenta o ódio presente na contemporaneidade, almeja-se a reflexão de que o crime motivado pelo preconceito, intolerância e discriminação acompanha as pessoas ao longo de gerações, impactando as suas vidas e das comunidades a que pertencem. Assim, em que pese não se constituir em fenômeno dos dias atuais, o seu enfrentamento ainda desafia a compreensão da doutrina na atualidade, bem como os países no desenvolvimento de mecanismos de embate a esses crimes.




    Nesse sentido, objetivando-se um apanhado de vivências exteriores, a partir do protagonismo dos Estados Unidos, ao aprovar legislação versando sobre os crimes de ódio, e do Reino Unido que, desde 1986, possui legislação contendo menção a esses delitos, sem pretensão de esgotar a matéria (mormente porque foge à alçada do objetivo do presente estudo) descrevem-se os aportes que a França, Portugal, Espanha, México, Uruguai, Equador, Costa Rica, Chile, Argentina, Bolívia e o Peru implementaram nas suas legislações dispondo sobre crimes de ódio ou sobre majoração de penas decorrentes da sua prática, adentrando-se nos posicionamentos doutrinários sobre a eficácia ou não de um incremento punitivo a esses delitos.




    Em seguimento, discorre-se sobre tratamento conferido pela legislação brasileira à motivação delitiva derivada do preconceito, intolerância e discriminação. Observa-se que o combate à criminalidade motivada pelo ódio encontra amparo na Constituição Federal de 1988 com o estabelecimento, dentre os objetivos da República Federativa do Brasil, da promoção do bem da coletividade sem preconceito ou discriminação derivado de origem, raça, sexo, cor ou idade. Contudo, não se verifica no ordenamento jurídico brasileiro previsão específica de punição aos crimes de ódio.




    Tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei n.º 7.582/2014, que tem como objetivo definir crimes de ódio e intolerância e criar mecanismos para coibi-los. Por conseguinte, reflete-se se ausência de legislação especial no ordenamento jurídico brasileiro, a tipificar os crimes de ódio, de fato impacta na tutela da vítima na justiça criminal brasileira.




    Em vista disso, o segundo capítulo centra-se na abordagem às vítimas dos crimes de ódio, mediante a subdivisão em três tópicos: Um Novo Olhar às Vítimas de Crimes, A Tipologia das Vítimas e a Compreensão da Realidade Vitimal, e Os Crimes de Ódio sob o Enfoque da Vítima.




    A partir da revisão histórica dos papéis às vítimas conferidos pelo Direito Penal, verifica-se que, na atualidade, a justiça criminal objetiva a reinserção social da vítima e a reparação dos danos ocasionados com o delito, minimizando as vitimizações decorrentes da sua prática. No entanto, para que se possam compreender quais mecanismos são necessários aos fins almejados pela justiça, adentra-se nas contribuições da vitimologia e da tipologia das vítimas.




    Assim, identificam-se os estudos de vitimologia que, especialmente, a partir da segunda metade do século passado, apresentam as tipologias das vítimas auxiliando na compreensão das causas dos crimes e nos processos de vitimização, sobretudo, na percepção do crime com a abordagem da vítima de modo diferenciado do autor e do Estado.




    Na sequência, verificam-se os conceitos de vítimas apresentados pela doutrina e pelas legislações, a exemplo da Declaração dos Princípios Básicos de Justiça Relativos às Vítimas da Criminalidade e Abuso de Poder da Organização das Nações Unidas, do Projeto de Lei n.º 3.890/2020 (que pretende instituir o Estatuto das Vítimas brasileiro), e de Estatutos, como os da Espanha e de Portugal, que disciplinam também os direitos e garantias das vítimas.




    A abordagem prossegue com a compreensão da realidade vitimal sob o enfoque dos que padecem os efeitos dos crimes de ódio, por intermédio de doutrinas e de dados estatísticos sobre o perfil das vítimas desses delitos e sobre os tipos penais de maior incidência dessa motivação delitiva.




    Ao final, reflete-se sobre os efeitos das ações praticadas com hostilidade e preconceito, a desafiar a manutenção de cultura e minorias, abordando-se as adversidades apontadas pela doutrina à tutela das vítimas dos crimes de ódio, especialmente porque a gravidade dos atos sofridos fere a dignidade da pessoa humana.




    O último capítulo desta obra é, sem dúvida alguma, o mais desafiador. Na ausência de legislação específica disciplinando o enfrentamento aos crimes de ódio na justiça criminal brasileira e de um estatuto que tutele as garantias e direitos das vítimas, pretende-se a proposição da ampliação do escopo da sua proteção quando da prática de crimes de ódio.




    Para esse propósito, discorre-se sobre A Tutela das Vítimas na Justiça Criminal Brasileira, atendendo a abordagem do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana como valor de proteção às vítimas, da verificação de alternativas à sua proteção e da proposição de perspectivas de tutela das vítimas de crimes de ódio.




    A redescoberta da vítima no Direito Penal e as consequentes nuances apresentadas pela vitimologia destacam que toda a compreensão do seu papel na justiça criminal deve abarcar a proteção da dignidade da pessoa humana.




    Assim, a par da plasticidade conceitual do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, fundamento da República Federativa do Brasil, elencado na Constituição Federal em seu artigo 3º, identifica-se, na doutrina, a referência de que este status constitucional confere às vítimas o reconhecimento enquanto seres humanos dotados de proteção estatal; por conseguinte, os Estados devem voltar o seu olhar às vítimas de crimes.




    No Brasil tramita na Câmara de Deputados o Projeto de Lei n.º 3.890/2020 que pretende instituir o Estatuto das Vítimas. Na experiência estrangeira, observou-se que normas estatutárias já estão vigentes, a exemplo de Portugal e da Espanha que possuem em seus ordenamentos jurídicos a previsão da inclusão de direitos e garantias vitimais, especificando que, em decorrência de delitos motivados por discriminação, podem as vítimas apresentar necessidades especiais.




    Cotejando as abordagens efetuadas, objetivou-se ir além da inclusão de propostas de reparação e de compensação de danos às vítimas de crimes de ódio. A esse efeito, no tópico Alternativas à Proteção das Vítimas dos Crimes de Ódio verificou-se o aporte de contribuições que demonstrassem avanços na adoção de mecanismos e instrumentos de tutela das vítimas.




    Identificou-se o II Plano de Ação de Luta contra os Crimes de Ódio do Governo espanhol, formulado à execução no triênio 2022-2024, como um modelo de ato governamental fulcrado na implementação de ações que conferem às vítimas de crimes de ódio abordagens protetivas, com estudo e desenvolvimento de ferramentas de apoio aos que padecem os efeitos dessa ação delituosa. Também, campanhas de conscientização e fomento ao enfrentamento dos crimes de ódio no Brasil.




    Desse modo, ao final do quarto capítulo, como perspectiva de tutela das vítimas de crimes de ódio na justiça criminal brasileira, inicia-se a abordagem a partir da identificação das normas protetoras as vítimas de crimes no Brasil e volta-se o olhar ao seu ingresso na justiça criminal.




    Propõe-se que os mecanismos de proteção dispostos na Lei n.º 13.431/2017, que tutelam crianças e adolescentes vítimas e testemunhas de crimes, sejam aplicados às vítimas de crimes de ódio, como duplo vetor de amparo: ampliação da proteção à vítima de delito motivado pela intolerância, preconceito e discriminação na justiça criminal brasileira, minimizando os efeitos da vitimização desde o registro da ocorrência policial, e possibilidade de incremento da coleta dos dados estatísticos da prática de crimes de ódio no Brasil.




    Em conclusão, a pesquisa propõe que a almejada efetividade da tutela da vítima de delitos motivados pelo preconceito, intolerância e discriminação na justiça criminal brasileira pode encontrar guarida nos dispositivos advindos da Lei n.º 13.341/2017, conferindo-lhe escuta por meio de instrumentos de escopo protetivo e ampliando a coleta de dados sobre a incidência dos crimes de ódio no Brasil.


  




  

    CAPÍTULO DOIS




    CRIMES DE ÓDIO




    Neste capítulo inicial, pretende-se abordar o ódio presente na história da contemporaneidade, a descoberta dos crimes de ódio na experiência estrangeira e o modo pelo qual a legislação brasileira os contempla.




    Partindo-se da verificação de que práticas de intolerância e de preconceito acompanham e impactam a vida das pessoas, explanar-se-á sobre as nuances e características dos crimes de ódio. No Brasil, a Constituição Federal estabelece, dentre os seus objetivos, a promoção do bem de todos e determina punição contra discriminações a direitos e liberdades fundamentais, porém não se verifica legislação que disponha, de modo específico, sobre crimes de ódio.




    2.1 O ÓDIO PRESENTE NA CONTEMPORANEIDADE




    Ao longo da história, o ódio, a intolerância, o preconceito racial e as diferenças religiosas geraram conflitos, resultando até mesmo em guerras mundiais. Os crimes de ódio moldaram e, por vezes, definiram a história das nações. Esse fenômeno impacta as vítimas, suas famílias, as comunidades nas quais estão inseridas e, em alguns casos, a nação (HUDSON, 2009). Heringer Júnior revela que




    O ódio parece acompanhar a história da humanidade. Insultos verbais, intolerância, perseguições, expulsões, agressões físicas, assassinatos e até mesmo massacres de populações inteiras são resultado, muitas vezes, de rivalidades ou aversões decorrentes da afiliação religiosa ou do pertencimento a alguma etnia ou raça das pessoas atingidas (HERINGER JÚNIOR, 2016, p. 112).




    O ódio com base em identidades, estilos de vida e valores culturais aparenta ter uma continuidade histórica que perpassa gerações, constituindo um reservatório de preconceitos e de memórias amargas amplamente compartilhadas entre grupos, podendo atuar como um ponto de eclosão para antagonismos violentos em tempos de dificuldades. Tais memórias coletivas, de glórias ou traumas no passado, especialmente quando transmitidos por gerações, podem acender animosidades, ao mesmo tempo em que revelam a identidade do grupo (KELLY; MAGHAN, 1998).




    Sua origem apresenta fatores como “pluralidade de etnias num mesmo lugar, o medo do indiferente e a identificação do desconhecido como mal” (SPAREMBERGER; LOPES, 2019, p. 10) a comprovar sua presença nas sociedades ao longo do tempo.




    Hudson (2009), ao discorrer sobre os crimes de ódio, adverte que não se trata de fenômeno novo, o que atualmente denominamos crime de ódio apresenta uma longa linhagem histórica. Nos Estados Unidos, em relação à violência racial, a história repete-se ao longo dos anos com padrões semelhantes de sentimentos e vitimização, a exemplo da década de 1890, em que imigrantes estavam sujeitos às formas de discriminação e violência e os escravos libertos negros causaram a ira da Ku Klux Klan (PERRY, 2001). No Brasil, Raquel Fabiana Lopes Sparemberger e Paula Ferla Lopes (2019) exemplificam os genocídios indígenas e a tardia abolição da escravidão negra como fatos indicativos de que o ódio está imbricado na sociedade por intermédio das diferenças inerentes a um grupo dominante e outro mais vulnerável.




    Levin e McDevitt (2008) ressaltam o alarmante crescimento do número de ataques contra pessoas decorrentes de questões raciais, orientações sexuais ou origens étnicas e revelam que, historicamente, imigrações e dificuldades econômicas inspiraram tensões raciais e violências.




    Na atualidade, os conflitos contemporâneos resultam de atritos decorrentes de diversidades em nossa sociedade, tornando-se quase impossível não se verificar, e até mesmo constatar nas mídias, notícias de incremento de ataques contra indivíduos porque são negros, latinos, asiáticos, deficientes ou mulheres, por exemplo.




    Assim, fatos que nos primórdios poderiam ser compreendidos como práticas intrínsecas à civilização começaram a ser percebidos como sendo problemas a serem enfrentados pelos países e reprovados pelo direito (SPAREMBERGER; LOPES, 2019), “como identidades se constroem socialmente a partir do estabelecimento de diferenças - nós e os outros - é até compreensível que tal fenômeno venha perdurando por tanto tempo” (HERINGER JÚNIOR, 2016, p. 112). Portanto, para que se entenda os crimes de ódio se faz necessária compreensão de que




    “Hate crime” is a social construct. It is a new term, which is neither familiar nor self-defining. Coined in the late 1980s to emphasize criminal conduct motivated by prejudice, it focuses on the psyche of the criminal rather than on the criminal’s conduct. It attempts to extend the civil rights paradigm into the world of crime and criminal law5 (JACOBS; POTTER, 1998, p. 27).




    A definição clara e universal de qualquer forma de crime não se constitui fácil tarefa e os crimes de ódio não são uma exceção a essa regra, especialmente diante do subjetivismo associado à noção de ódio. Nesse contexto, crimes de ódio estão concebidos em um conceito “guarda-chuva” quando se objetiva descrever incidentes motivados por ódios, hostilidades ou preconceitos em relação à identidade de uma pessoa (CHAKRABORTI; GARLAND, 2015).




    Kelly e Maghan (1998) advertem que os crimes de ódio, enquanto fenômenos com atributos históricos, jurídicos, psicológicos e sociais, não podem ser reduzidos a uma simples análise de causa e efeito; tais delitos compartilham muitas características com os crimes em geral, mas possuem dinâmicas raciais, políticas, ideológicas e dimensões culturais que ampliam sua repercussão às vítimas e às comunidades onde eles ocorrem.




    Para Pezzela (2017) a definição de crimes de ódio apresenta variações de acordo com a observação do pesquisador, se feita a partir de um estatuto ou de uma perspectiva deontológica. As definições deontológicas de crimes de ódio permitem a consideração do legado de ódio do passado ao presente, e, como resultado, é possível obter uma noção da natureza histórica desses crimes para as estratégias políticas futuras. Já as definições baseadas em estatutos dependerão da jurisdição dos locais onde incidentes motivados por ódio aconteceram.




    Discorrendo sobre a dificuldade na conceituação acerca do crime de ódio, decorrente da ambiguidade em torno da sua determinação, Copsey et al (2013) asseveram que, na essência, tais crimes referem-se às condutas motivadas pelo preconceito, podendo suas conceituações variar de acordo com as legislações dos países sobre o tema, como opções legislativas de proteção de gênero, de deficiências ou de raças. Assim, pode-se conceber mais de um conceito legal aos crimes de ódio. Quando se abordam questões de preconceito, impende destacar o esforço das autoridades no enfrentamento aos crimes de ódio,




    Criminals probably have many conscious and unconscious prejudices, for example, against people who are (or appear to be) rich, poor, successful, unsuccessful, drunks, drug addicts, and so forth. These prejudices are not politically salient in contemporary American society, and would not, even if they are motivating factors, transform ordinary crime into hate crime. By contrast, racial, religious, and gender prejudices are widely and vigorously condemned. These prejudices are officially denounced in our laws and political discourse. Hate crime laws constitute a “next generation” effort 6 (JACOBS; POTTER, 1998, p. 16).




    Existem dois componentes definidores de um crime de ódio: a ofensa criminal subjacente e a demonstração do ânimo do autor em relação à vítima, devido à percepção do seu estado. A maioria dos estatutos articulam esses dois atributos a sua conceituação (PETROSINO, 2015).




    O Departamento de Justiça dos Estados Unidos apresenta a seguinte definição aos crimes de ódio: “At the federal level, a crime motivated by bias against race, color, religion, national origin, sexual orientation, gender, gender identity, or disability”7 (UNITED STATES OF AMERICA, 2021, n.p.). Por seu turno, o Home Office United Kingdom8, nos dados estatísticos dos crimes de ódio da Inglaterra e do País de Gales, de 2019 e 2020, conceitua os crimes de ódio como sendo




    Any criminal offence committed against a person or property that is motivated by an offender’s hatred of someone because of their race, colour, ethnic origin, nationality or national origins; religion; gender, or gender identity; sexual orientation; disability9 (UNITED KINGDOM, 2020a, n.p.).




    Para Lawrence, um crime de ódio “occurs not because the victim is who he is, but rather because the victim is what he is”10 (LAWRENCE, 2002, p. 9). Desse modo, nem todo crime motivado pelo preconceito à vítima é um crime desta natureza, assim será considerado apenas quando a violência baseada nessa rejeição estiver conectada com uma antipatia em relação ao grupo a que pertence a vítima. Essa aversão decorre de um contexto social em que se compartilha a cultura de hostilidade por determinado grupo. Características como raça11, cor, etnia12, religião e origem, entre outras, são eleitas pelos legisladores quando incluem determinados grupos como sendo possíveis vítimas de crimes de ódio.




    Assim, a motivação à prática do crime de ódio decorre das peculiaridades inerentes à pessoa; a escolha da vítima advém da sua identidade; não é ato do acaso ou aleatório; a mensagem de intolerância é dirigida ao grupo ao qual a vítima pertence, aterrorizando-o, sendo este o objetivo do agressor (SHERRY, 2010).




    Segundo Petrosino (2015), as pessoas cometem crimes pelos mais variados motivos: frustração, raiva, uso de drogas, problemas com dependência de álcool, dificuldades financeiras, ganância, impulsividade, satisfação de desejo pelo mal, problemas psicológicos, tédio ou ausência de julgamento. Outra motivação para se cometer um crime é o preconceito ou o ódio. Crime de preconceito, mais comumente referido como crime de ódio, refere-se a ofensas que são cometidas devido a atitudes preconceituosas ou hostis do perpetrador em relação a um determinado grupo social representado pela vítima, desencadeada pela percepção de etnia, raça, nacionalidade, sexo da vítima, orientação sexual, deficiência ou gênero. Essas ações criminosas são constituídas pelo predicado ou base da ofensa criminal, como assédio ou intimidação, agressão agravada, dano malicioso, incêndio criminoso ou mesmo assassinato, e por evidências de que o perpetrador das ações foi motivado por preconceito ou animus contra um grupo.




    Os crimes de ódio são dirigidos, simbolicamente, a grandes grupos de pessoas e não a um único indivíduo, sendo a intenção do agente que o pratica a demonstração da intolerância ao grupo no qual a vítima está inserida. Para Perry (2001), crimes de ódio são um processo socialmente situado e dinâmico, não ocorrendo em um contexto social ou cultural de vácuo, assim são “much more than the act of mean-spirited bigots”13 (PERRY, 2001, p. 01), representam uma agressão contra todos os membros estigmatizados e comunidades marginalizadas.




    Outro elemento que os diferenciam de outros crimes é o fato de que, na maioria das vezes, a característica da vítima é imutável. Uma pessoa não pode modificar sua raça, etnia ou idade, e mesmo que se considerem passíveis de mudança a religião e a orientação sexual, essas não podem ser trocadas sem dramáticas e dolorosas alterações no estilo de vida pessoal (LEVIN; MCDEVITT, 2008).




    De acordo com Perry (2001), o crime de ódio apresenta o diferencial de constituição para além da relação autor e vítima imediata, uma vez que seus danos ultrapassam os prejuízos físicos e financeiros decorrentes da prática do ilícito, atingem uma comunidade, inserindo nela o medo e a hostilidade. Portanto, a intenção do autor do crime não é apenas a subordinação da vítima contra a qual dirigiu sua ação, mas subjugar o grupo de pessoas a que ela pertence por possuir uma diferença de religião, de raça ou de gênero, por exemplo. Para a autora, os crimes de ódio constituem-se em




    Acts of violence and intimidation, usually directed toward already stigmatized and marginalized groups. As such, it is a mechanism of power and opression, intended to reaffirm the precarious hierarchies that characterize a given social order. It attempts to re-create simultaneously the threatened (real or imagined) hegemony of the perpetrator’s group and the “appropriate” subordinate identity of the victim’s group14 (PERRY, 2001, p. 10).




    Os crimes de ódio derivam de uma combinação composta por ofensas criminais decorrentes de motivação preconceituosa dirigida à vítima que apresenta uma deficiência, professa uma religião ou possui uma característica de raça, dentre outros traços. Essa peculiaridade que a vítima detém é um elemento essencial da sua identidade (PETROSINO, 2015). Portanto, à vítima de crime de ódio não existe uma capacidade real de mitigar a sua vulnerabilidade, não há como separá-la da condição que a deixa na mira do seu ofensor.




    Gerstenfeld (2013) traça três características presentes nos crimes de ódio: um incremento de violência psicológica às vítimas (ocasionador de sequelas em seus comportamentos), um impacto maior na coletividade (já que suas consequências ultrapassam o ofendido e atingem a comunidade na qual ele se insere) e um conflito entre os grupos diante de possível retaliação à ação criminosa.




    Pode-se afirmar que “crime de ódio é aquele motivado por preconceito em face de uma condição da pessoa” (SPAREMBERGER; LOPES, 2019, p. 19), apresentando-lhe um desproporcional impacto, em virtude do fato de que está sendo alvejada por conta da sua identidade. Sejam eventos pontuais ou praticados de formas repetidas e direcionadas, tais delitos são capazes de enviar reverberações às comunidades na medida que reforçam padrões de preconceito e de discriminação (AWAN; ZEMPI, 2020).




    Almeida (2013) aponta que os delitos de ódio decorrem de uma complexa equação abrangendo o indivíduo, o grupo, os comportamentos e a cultura aprendida e enraizada socialmente, sendo a reação de preconceito que subjaz aos crimes de ódio um jogo composto por duas equipes: maioria e minoria.




    Sob este viés, para a citada autora, estes crimes não colocam em risco as liberdades apenas das vítimas, afetam toda uma comunidade, razão pela qual podemos tratá-los como sendo contra a coletividade atingida. Este tratamento diferenciado justifica-se pela presença de três fatores:




    - Os crimes de ódio têm impacto negativo sobre as comunidades, espalhando o medo e a ira;




    - Os crimes de ódio infligem mais danos psicológicos que os crimes não preconceituosos; e




    - O preconceito que se manifesta quando o crime é cometido, tem o seu próprio significado, que é separado do crime real (ALMEIDA, 2013, p. 10-11).




    Segundo Pezzela (2017), a conjugação do entendimento do motivo, das características dos infratores e da natureza do dano à vítima é essencial à avaliação do crime e de seu alcance como sendo crime de ódio. Assim, para que se compreendam os crimes de ódio, importa que se verifique quem são os seus autores, “a construção de um perfil pode ser útil, na medida em que poderá ajudar a erradicar e controlar estes crimes” (ALMEIDA, 2013, p. 11).




    Levin e McDevitt (2008, apud HERINGER JÚNIOR, 2016, p. 115-117), com base nos registros do Departamento de Polícia de Boston, apresentam quatro modalidades de crimes de ódio: “atos orientados pela emoção, atitudes de caráter defensivo, reações retaliatórias e campanhas motivas por missão moral de eliminação do mal” (HERINGER JÚNIOR, 2016, p. 116).




    Os trhill hate crimes15, são crimes de ódio com inspiração na aventura, geralmente tendo por pressuposto necessidades psicológicas ou sociais de seus agressores. A exemplo de agressões a moradores de rua, sendo a excitação o motivo primário às ações e a característica de juventude como perfil dos seus membros. Em muitas das vezes um jovem pertencente ao grupo apresenta alguma liderança com influência em relação aos demais participantes, elegendo áreas com a presença do público-alvo para praticarem as suas ações criminosas fulcradas em emoções (HERINGER JÚNIOR, 2016).




    Já a modalidade conhecida por atitudes de caráter defensivo, também denominada de defensive hate crimes16, apresenta, como regra, um perfil de agressores adultos, motivados por algum evento catalizador de ódio, a representar ameaça originária da vítima, real ou imaginária. Esse perfil atua de modo solitário, não se afasta dos locais que costuma frequentar, como casa, escola ou local de trabalho, e seleciona as vítimas “como uma espécie de bode expiatório”. Percebe-se nesse tipo de crime de ódio a nítida presença da relação nós e os outros, já que o autor age em repulsa a algo que pressupõe que a vítima possua como atributo (HERINGER JÚNIOR, 2016).




    A categoria apresentada como reações retaliatórias é constituída de uma espécie de vingança, em que grupos que inicialmente foram vitimizados, sob um formato de revide, promovem ataques, como atos de terrorismo ou ódio, contra o alvo majoritário. São os conhecidos por retaliatory hate crimes17 (HERINGER JÚNIOR, 2016).




    Por seu turno, as campanhas motivadas por missão moral de eliminação do mal são uma espécie composta por um grupo de agressores formado por pessoas que




    Dedicam suas vidas a livrar o mundo do mal – tal como por elas percebido –, voltando suas ações à eliminação e perseguição de elementos integrantes de grupos afastados da cultura e da etnia dominante, os quais são tidos como sub-humanos ou demoníacos. Esses indivíduos passam o tempo difundindo mensagens preconceituosas, criam organizações voltadas ao ódio – como a Ku Klux Klan e a White Aryan Resistence –, promovem encontros com outros simpatizantes, praticam atos de extrema violência contra integrantes dos grupos alvo de sua aversão (HERINGER JÚNIOR, 2016, p. 115-117).




    Observa-se que, apesar da evidência de extremismos em ações impulsionadas por missões desencadeadoras de práticas de crimes de ódio, a maioria dos infratores não são radicais que perpetram esses crimes mediante ataques premeditados e violentos e sim pessoas comuns que agem nos contextos de suas vidas cotidianas. Esses ofensores desencadeiam suas ações por uma variedade de impulsos e emoções, dentre elas o ódio (IGANSKI; LEVIN, 2015), razão pela qual Gerstenfeld (2013) adverte que a tipologia apresentada por Levin e McDevitt pode ser útil para o entendimento de casos em que o preconceito é a única motivação, porém, quando se trata de motivação periférica, o preconceito pode vir à tona no curso da ação desencadeada pelo agressor; nestes casos a sua interpretação como sendo crime de ódio poderá variar de país para país, a depender da compreensão do fenômeno e do formato de coleta de dados estatísticos.




    Nesse sentido, detalhes do ocorrido, data, hora e local, podem ser úteis ao entendimento de uma ação criminosa como sendo delito de ódio e as estatísticas auxiliam o legislador no enfrentamento da matéria, sendo que o Hate Crimes Statistics Reporter, do Departamento de Justiça dos Estados Unidos, informou, no ano de 2020, o seguinte perfil de agressores, dentre os 6.780 perfis registrados: 51,1% eram brancos, 21, 2% negros ou afro-americanos e o percentual restante não apresentou registro de raça definida, “other races accounted for the raming know offenders”18 (UNITED STATES OF AMERICA, 2020a, n.p.). Também digna de nota a idade dos agressores, sendo 89,1%, dentre 6.264 perfis verificados, possuidores de 18 anos de idade ou mais (UNITED STATES OF AMERICA, 2020a).




    A partir das definições legais e deontológicas e das estatísticas apresentadas em relação ao perfil dos agressores, verifica-se que a concepção dos crimes de ódio ultrapassa a noção de que o ofensor simplesmente odeia a vítima. Em sua maioria, os crimes de ódio são praticados com envolvimento de excitação e de emoção. Todavia, a doutrina ainda debruça os seus estudos sobre as características desse fenômeno e o perfil dos seus agressores, razão pela qual os estudos devem ser ampliados a outros locais e outras características de populações, a exemplo de comunidades com maior renda aquisitiva e áreas rurais, a fim de que possam refletir em uma abordagem mais ampla à compreensão sobre os crimes de ódio e à construção de políticas públicas para o seu combate (CHAKRABORTI; GARLAND, 2015). Isso porque,




    A forma como as sociedades lidam com esse problema pode variar. O estímulo ao acolhimento, a aproximação dos diferentes, o combate ao preconceito, a punição dos intolerantes, são todos mecanismos que ajudam a minimizar os traumas e evitar a ocorrência de hostilidades (HERINGER JÚNIOR, 2016, p. 114).




    Do exposto, verificam-se as múltiplas nuances dos crimes de ódio e ainda que o fenômeno perpasse o tempo e gerações, a sua lógica permanece inalterada, a desafiar sua compreensão e o desenvolvimento científico de métodos que tutelem as vítimas desses crimes. Tal qual em 1890, o século XXI apresenta padrões de violência marcados pela intolerância e pelo preconceito a ensejar que países avancem no enfrentamento dessa temática.




    2.2 A DESCOBERTA DOS DELITOS DE ÓDIO NA EXPERIÊNCIA ESTRANGEIRA




    O termo crimes de ódio, cunhado como uma ação delituosa motivada por preconceito ou intolerância dirigida a grupo ao qual pertence a vítima, surgiu no século passado nos Estados Unidos,




    The term hate crime first appeared in the late 1980s as a way of understanding a racial incident in the Howard Beach section of New York City, in which a Black man was killed while attempting to evade a violent mob of teenagers who were shouting racial epithets19 (LEVIN; MCDEVITT, 2008, p. 3).




    Neste país, a partir da percepção de que o enfrentamento dos crimes de ódio requer a informação sobre as peculiaridades dessa prática delitiva,




    Passou-se a propugnar pelo recrudescimento da resposta estatal contra os intolerantes. Paulatinamente, assim, foram-se apontando as razões sociopolíticas para incriminação específica das hate offenses. Enfatizou-se que tais crimes são sensivelmente mais graves que os delitos comuns, pois se voltam contra todo um grupo de pessoas, que passa a se sentir vítima potencial das hostilidades (HERINGER JÚNIOR, 2016, p. 119).
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